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Resumo 

 

No contexto das ideias dos finais dos anos oitenta, sobre o desenvolvimento sustentado da 

paisagem, que assentam na manutenção, preservação e recuperação de espaços vitais ao 

funcionamento ecológico, surge o conceito de corredor verde, entendido como uma estratégia 

de ordenamento do território, popularizado como resposta às modernas exigências de 

compatibilização entre os efeitos espaciais negativos da evolução económica e a necessária 

salvaguarda da qualidade ambiental. Os corredores verdes podem ser definidos como “espaços 

livres lineares ao longo de corredores naturais, como frentes ribeirinhas, cursos de água, 

festos, canais, vias cénicas, linhas-férreas convertidas em usos de recreio, que ligam entre si 

parques, reservas naturais, sítios históricos, património natural e áreas habitacionais”. A 

decisão correspondente à escolha entre os vários traçados alternativos, tem por base uma 

análise multi-critério (AMC).  

 

1 - Introdução 

 

Os corredores verdes podem ser definidos como “espaços livres lineares ao longo de 

corredores naturais, como frentes ribeirinhas, cursos de água, festos, canais, vias cénicas, 

linhas-férreas convertidas em usos de recreio, que ligam entre si parques, reservas naturais, 



sítios históricos, património natural e áreas habitacionais” (Little, 1990). Para a definição da 

estrutura verde de protecção e valorização da paisagem, que serve de suporte ao planeamento 

e estrutura de corredores verdes, podem destacar-se três sistemas essenciais e 

complementares: i) linhas; ii) pontos; iii) áreas e iv) matrizes. 

 

Em termos latos, pode-se afirmar que a forma privilegiada de representação associada à 

geografia quantitativa são as superfícies, que em termos informáticos correspondem a 

matrizes (modelo matricial) e malhas triangulares (modelo TIN). As superfícies podem ser 

interpoladas a partir de amostras, sobressaindo assim, a ideia de autocorrelação espacial, de 

que são exemplo os índices de Moran e Geary, como expressão básica da dependência entre 

observações no espaço em regiões vizinhas e a de processo estacionário, o qual advoga que as 

relações entre as medidas são função da distância.  

 

A delimitação de um corredor verde baseia-se num grande manancial de informação. O 

manuseamento dessa informação é tanto mais complexo e moroso quanto maior for o número 

de variáveis a considerar. Neste sentido, a utilização dos Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG), revela-se essencial visto que permite o manuseamento, a integração e a análise da 

informação georeferenciada, com rigor, eficácia, versatilidade e rapidez. Considerando o 

pressuposto anterior, recorreu-se à tecnologia SIG para a construção de uma base de dados 

espaciais de suporte à proposta de delimitação de uma rede de corredores verdes na Área 

Metropolitana de Lisboa. 

 

Para aferir a aptidão de cada porção de terreno (pixel), num dado contexto temático (layer), 

para integrar o(s) corredor(es) verde(s), optou-se por uma lógica fuzzy. A principal motivação 

para o fazer partiu das limitações das representações exactas (tipicamente realizadas por meio 

de polígonos), pois “quando o conceito de heterogeneidade da Paisagem é estendido para lá da 

geografia, geomorfologia e comunidades vegetais, para níveis em que o que constitui uma 

«mancha» torna-se visualmente menos óbvio, os métodos quantitativos assumem enorme 

importância” (Turner e Gardner, 1991). Segundo Burrough, “os limites desenhados em mapas 

temáticos (como solo, vegetação, ou geologia) raramente são precisos e representar as suas 

fronteiras como linhas finas muitas vezes não traduz adequadamente as suas características. 

Assim, talvez não nos devamos preocupar tanto com localizações exactas e representações 

gráficas elegantes. Se pudermos aceitar que limites precisos entre padrões de vegetação e solo 



raramente ocorrem, estaremos livres dos problemas associados aos erros topológicos 

decorrentes das operações de análise espacial” (Burrough, 1986). 

 

A decisão correspondente à escolha entre os vários traçados alternativos, tem por base uma 

análise multi-critério (AMC). Esta análise, conjuga, de acordo com o objectivo especificado, 

um conjunto de critérios de forma a alcançar uma base composta de suporte à decisão. Por 

exemplo, decidir quais as áreas mais indicadas para a implementação de corredores verdes. Os 

critérios correspondem a layers como a proximidade a linhas de água, as zonas de infiltração 

máxima ou as áreas protegidas. Recorrendo à AMC, estes layers representativos das 

localizações óptimas (tendo em conta um determinado critério), podem ser combinadas de 

forma a originar um único mapa de aptidão a partir do qual a escolha de localização do 

corredor verde pode ser tomada. 

 

2 - Área de estudo e informação de base 

 

A relação que o Homem estabelece com a superfície terrestre gera a dinâmica que anima os 

espaços, os quais, quando alvo das acções humanas, deixam de ser naturais para 

progressivamente se tornarem em espaços humanizados. Com o decorrer dos tempos, o 

Homem foi assumindo uma postura cada vez mais intervencionista sobre o meio, relegando 

para segundo plano uma atitude passiva face ao quadro natural. Paralela e 

complementarmente aos agentes naturais, a acção humana foi contribuindo para a modelação 

da paisagem imprimindo-lhe um cunho crescentemente artificial. 

 

O crescimento e o desenvolvimento de que a Área Metropolitana de Lisboa (AML) vem sendo 

alvo traduz-se, directamente, em alterações morfo-funcionais e em dinâmicas espaciais 

próprias, as quais, quando objecto de, adquirem conteúdo semântico nunca menos confuso do 

que os próprios conceitos de “crescimento” e “desenvolvimento” comportam. O crescimento 

de uma região, mesmo numa perspectiva geográfica do termo, é por vezes confundido - de 

forma voluntária ou involuntária - com crescimento “económico”. Tal pressuposto é de uma 

gravidade atroz, tanto mais se reportado aos princípios que balizam as metodologias de 

ordenamento e planeamento territorial, sendo as suas repercussões por demais reconhecidas 

sobretudo quando traduzídas em assimetrias espaciais que espelham a produçaõ de segregação 

funcional, social e paisagistica. 



No contexto das ideias dos finais dos anos oitenta, sobre o desenvolvimento sustentado da 

paisagem, que assentam na manutenção, preservação e recuperação de espaços vitais ao 

funcionamento ecológico, surge o conceito de corredor verde, entendido como uma estratégia 

de ordenamento do território, popularizado como resposta às modernas exigências de 

compatibilização entre os efeitos espaciais negativos da evolução económica e a necessária 

salvaguarda da qualidade ambiental. 

 

A elaboração dessas estratégias necessita de um grande manancial de informação. O 

manuseamento dessa informação é tanto mais complexo e moroso quanto maior for o número 

de variáveis a considerar. Neste sentido, a utilização dos Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG), revela-se essencial visto que permite o manuseamento, a integração e a análise da 

informação georeferenciada, com rigor, eficácia, versatilidade e rapidez. Considerando o 

pressuposto anterior, recorreu-se à tecnologia SIG para a construção de uma base de dados 

espaciais de suporte à proposta de delimitação de uma rede de corredores verdes na AML. 

 

2.1 - A Área Metropolitana de Lisboa (AML) 

 

A AML engloba 19 municípios1 e a sua criação surgiu da necessidade de ordenamento de um 

espaço geográfico de vital importância no contexto nacional, sendo o maior centro urbano e 

industrial do país. O seu desenvolvimento, além de benefícios, originou também uma 

estrutura regional desequilibrada, com efeitos graves de ordem económica, social e ambiental. 

O intenso crescimento urbanístico, associado à ausência ou fraca qualidade de planeamento e 

de declínio da actividade agro-florestal, deu origem a uma paisagem urbana periférica 

desqualificada no que se refere à qualidade de vida urbana, à degradação de recursos e 

processos naturais e paisagísticos e à intensificação de impactes ambientais adversos. Um 

exemplo é a enorme carência de espaços verdes urbanos de recreio e lazer, tendo em conta o 

número de habitantes existente. As autarquias têm procurado dar resposta a todas estas 

preocupações, mas o planeamento é feito, muitas vezes, “de costas voltadas” relativamente 

                                                           
1 Actualmente esta pessoa colectiva pública de natureza associativa e de âmbito territorial deu lugar a outra de 
índole idêntica designada de Grande Área Metropolitana de Lisboa (GAML). Esta última foi constituída, no 
âmbito da Lei 10/2003 de 13 de Maio, por escritura pública, em 2004 e publicada a 5 de Julho de 2004 na III 
série do Diário da República. A GAML engloba 18 Municípios, que correspondem a todos os que constituíam a 
AML com excepção da Azambuja, sendo portanto constituída por: Alcochete, Almada, Amadora, Barreiro, 
Cascais, Lisboa, Loures, Mafra, Moita, Montijo, Odivelas, Oeiras, Palmela, Sesimbra, Setúbal, Seixal, Sintra e 
Vila Franca de Xira. 



aos concelhos contíguos, não tendo em conta aspectos de complementaridade e/ou 

continuidade da estrutura verde, assim como de condições de aptidão adequada. 

 

Desta forma, torna-se necessário ter em conta estudos básicos e processos de planeamento 

integrado, a nível municipal e supramunicipal, para o estabelecimento de uma estrutura verde 

com múltiplas dimensões - protecção de recursos, recreio e lazer, estabilidade ecológica, 

requalificação do que resta da paisagem cultural e agrícola e protecção do património natural e 

construído. O conceito de Corredores Verdes surgiu para dar resposta às modernas exigências 

de compatibilização entre os efeitos espaciais negativos da evolução económica e a 

necessidade da salvaguarda da qualidade ambiental. Com efeito, nas regiões de maior 

concentração populacional, o alastramento da urbanização, se não for orientado por uma 

estrutura clara de grandes e pequenos espaços, corre o risco de destruir na sua passagem todos 

os recursos indispensáveis a um desenvolvimento sustentável. É nesta perspectiva que o 

conceito de corredores verdes pretende constituir uma alternativa à situação actual. 

 

Pensa-se que a filosofia dos corredores verdes poderá constituir uma forma de interligação das 

questões do planeamento ambiental e paisagístico, procurando dar uma estrutura de 

continuidade e convergência às estratégias de intervenção em matéria de ordenamento do 

território e de ambiente, na AML. Actualmente, as referências de integração deste tipo de 

políticas têm apenas destacado as questões relacionadas com transportes, rede viária e 

saneamento básico. Para atingir esse objectivo, e como foi já referido, torna-se necessária uma 

visão integradora e holística por parte das várias entidades gestoras do território 

metropolitano, como Autarquias Locais, Junta Metropolitana e organismos da Administração 

Central, procurando-se inverter o caminho que nesta área tem sido seguido, de considerar 

predominantemente os sistemas ambientais à escala municipal, sem ter em conta 

interdependências que não se coadunam com os limites administrativos. Este facto permite 

assegurar uma maior eficácia na definição dos corredores verdes e no cumprimento dos seus 

objectivos. Foi neste sentido que se desenvolveu uma metodologia que visa o estabelecimento 

de uma Rede de corredores verdes para toda a Área Metropolitana de Lisboa. O principal 

objectivo inerente foi a elaboração de uma proposta de Ordenamento do Território que possa 

gerir o crescimento da AML no final deste século, tendo como base o conceito de Corredores 

Verdes. 

 



2.2 - Informação de Base 

 

Nesta fase, estabeleceu-se um macrozonamento assente numa plataforma de dados 

correspondentes à cartografia de base, à escala 1: 25 000, contendo dados relativos aos 

seguintes temas: Hidrografia, Linhas de Costa, Altimetria, Geologia, Tipo de Solos, 

Capacidade de Uso do Solo, Rede Viária, Divisão Administrativa, etc. Sobre esta plataforma 

de base de dados foi ainda integrada informação sobre a Reserva Ecológica Nacional (REN), 

Reserva Agrícola Nacional (RAN), Planos Directores Municipais (PDM), Património e áreas 

de uso actual do solo segundo o Projecto CartusAML.  

 

Assim, procedeu-se à análise, cruzamento e selecção de informação (Tabela 1), segundo a sua 

relevância para a definição de áreas que, devido às suas características específicas, devem 

integrar as várias tipologias de um sistema verde. Estas tipologias, que se podem traduzir em 

objectivos, foram definidas tendo em conta os recursos existentes no concelho de Almada. 

Estes são a protecção de recursos naturais, a protecção e valorização do património cultural e 

paisagístico e a vocação para o recreio. 

 

Informação Pontos Linhas Áreas 

Estruturante  
Rede Viária,  
Linha Costa 
Hidrografia 

 

Suporte Património  
PDM; RAN; REN; Áreas Protegidas;  
Zonas de Protecção Especial (ZPE) 

Derivada   Festos; Talvegues 
 

Tabela 1. Organização da informação utilizada na análise multi-critério 

 

Na tentativa de atingir estes objectivos, procedeu-se primeiramente à delimitação dos 

condicionantes regulamentares enquadrados em figuras de salvaguarda de recursos naturais, 

culturais e paisagísticos, como a RAN, REN, áreas protegidas e elementos de património 

cultural. Foram depois considerados outros elementos significativos, no contexto da protecção 

e valorização da paisagem, aspectos relacionados com o recreio, e outros considerados 

fundamentais para a apreciação global do funcionamento e evolução da paisagem do concelho 

de Almada, como a demografia, a evolução do uso do solo, etc. Estes últimos extremamente 

importantes para a determinação das áreas mais problemáticas, a nível de pressão urbanística, 



e de carência em espaços de verdes de utilização pública. 

 

a) Delimitação da RAN - Para a delimitação da RAN, seleccionaram-se os solos de elevada 

capacidade de uso assim como os solos pertencentes à classe Ch, por integração específica 

(alínea c) do artº 6, Dec.-Lei nº 196/89. Deveriam ser considerados também os solos de baixas 

aluvionares e coluviais, mas a ausência desses dados, não permitiu a sua integração. 

 

b) Delimitação da REN - Para a delimitação da carta da REN os seus constituintes foram 

identificados, isoladamente, sendo posteriormente agregados até ao seu estabelecimento total. 

Estes foram integrados na REN tendo em conta a sua susceptibilidade relativamente a dois 

processos distintos, a ocorrência de cheias e poluição de aquíferos (áreas de infiltração 

máxima, leitos dos cursos de água) e os processos erosivos (áreas declivosas, a arriba e sua 

faixa de protecção e a faixa de protecção do estuário). Este facto, permite diferenciar 

condicionalismos distintos, no que se refere ao tipo de uso e protecção dos recursos em causa. 

Para a identificação das áreas de máxima infiltração, recorreu-se primeiramente à carta 

geológica, da qual se extraíram as seguintes classes, aluviões, areias de dunas e praias, dunas, 

calhaus e areias, que correspondem às zonas mais permeáveis do concelho. A sua 

determinação baseou-se na permeabilidade dos litofácies (formações geológicas) e a sua 

vulnerabilidade à contaminação. Este aspecto é extremamente importante, na medida em que, 

a elevada permeabilidade de uma formação geológica se traduz numa maior vulnerabilidade 

de contaminação de um aquífero. Além das áreas permeáveis, consideraram-se os declives, 

nomeadamente os inferiores a 5% como favoráveis à infiltração. A intersecção desta 

informação permitiu definir as áreas de máxima infiltração. 

 

Para a definição dos leitos dos cursos de água, estabeleceu-se um buffer de 10m ao longo dos 

mesmos, correspondendo à distância estabelecida pelo domínio público hídrico, e que 

consequentemente permite apoiar a implementação de medidas de salvaguarda e protecção 

destes recursos. Para a determinação das áreas com riscos de erosão, consideraram-se as 

manchas de solos pertencentes às classes De e Ee, as manchas de estrutura complexa 

compostas pelas classes De e Ee, assim como a classe Ce, quando em associação com as 

anteriores. Refira-se que o índice e identifica os solos com limitações resultantes de processos 

erosivos. Como foi referido na análise biofísica, no concelho predominam os solos com este 

índice, tendo-se por isso cruzado esta informação com a classe de declives superiores a 15%, 



considerada neste caso como limite a partir do qual existem riscos de erosão, de forma a 

incluir o maior número de solos sujeitos a estes riscos. 

 

c) Delimitação de áreas com interesse patrimonial - A avaliação destas áreas baseou-se em 

primeiro lugar no património classificado pelo IPPAR, nas zonas de maior concentração de 

elementos patrimoniais e nos elementos de maior interesse a integrar um sistema de 

corredores verdes. Nos elementos classificados marcou-se a respectiva faixa de protecção, 

segundo o artº 22 do Dec. -Lei nº 13/85, que refere uma zona de protecção de 50 m, contados 

a partir dos limites exteriores do imóvel, quando estes não tiverem fixada uma zona especial 

de protecção. Devido ao aspecto gráfico dos elementos patrimoniais, representados por 

pontos, esta faixa de protecção não possui expressão, sendo estes elementos diferenciados 

através da cor. 

 

As zonas de elevada densidade de património foram definidas quando os elementos de 

património se encontravam a menos de 400 m uns dos outros. Este valor foi estabelecido 

respeitando a extensão máxima confortável para percursos pedonais. Tendo em conta os 

objectivos deste trabalho, os elementos patrimoniais considerados de maior interesse, foram 

os núcleos históricos, as quintas e moinhos. Estes foram marcados com cores diferentes, 

permitindo salientar a sua localização relativamente aos outros elementos de património, e 

também posteriormente em relação a outros elementos a integrar os outros objectivos 

propostos. 

 

d) Determinação das áreas com vocação para o recreio - Para a determinação dos elementos 

com potencialidades para o recreio consideraram-se três componentes: áreas de interesse 

turístico existentes, áreas de vegetação consideradas com aptidão para actividades recreativas 

e os espaços de equipamentos existentes com fins recreativos. As áreas de interesse turístico 

são, inegavelmente, os extensos areais ao longo da costa, constituindo o mais importante 

espaço lúdico-balnear da AML. Associadas às praias estão várias actividades recreativas e 

desportivas como windsurf, esqui aquático, pesca, campismo, etc. Refira-se no entanto que a 

utilização das praias tem trazido consequências negativas, como a destruição parcial do 

sistema dunar, devido ao intenso pisoteio. 

 

A utilização das matas adjacentes à linha de costa, essencialmente constituídas por pinheiros, 



como complemento da actividade balnear, constituiu desde sempre um aspecto importante, 

demonstrando a potencial extensão da zona recreativa, viabilizando um maior número de 

actividades passíveis de desenvolver. No entanto, e como aconteceu com o sistema dunar, 

algumas destas áreas foram sujeitas a utilização intensa, sem que houvesse quaisquer infra-

estruturas de apoio capazes de impedir o desrespeito por áreas de grande valor paisagístico. 

Embora se tenham considerado várias manchas de vegetação como potenciais áreas 

recreativas, reconhece-se que nem todas possuem a mesma aptidão. As acácias não constituem 

áreas de particular interesse recreativo, mas considerando uma possível substituição gradual 

desta espécie por outras espécies características da região e a sua localização estratégica, estas 

áreas seriam consideradas excelentes recursos naturais, paisagísticos, e claro, recreativos. 

Tendo em conta a expansão das áreas urbanas considerou-se importante preservar as manchas 

de vegetação dispersas pelo concelho, actualmente bastante ameaçadas pela urbanização, e 

que representam espaços passíveis de implementação de áreas de lazer, praticamente 

inexistentes, nas áreas de maior grau de edificação. 

 

Os últimos componentes considerados como áreas de interesse recreativo foram os espaços 

públicos, mais precisamente os espaços de recreio e lazer e os espaços de equipamentos 

existentes. Após a definição destes níveis correspondentes aos objectivos propostos, 

procedeu-se à sua integração numa única carta, definindo o mosaico total dos recursos a 

apoiar a definição de uma rede de corredores verdes para a AML. 

 

Da análise desta carta síntese pode verificar-se a sobreposição de recursos pertencentes a 

níveis diferentes, o que demonstra a aptidão desses mesmos recursos para vários objectivos. 

Esta situação é bastante evidente na área de paisagem protegida da Arriba fóssil. Desta forma, 

pode perceber-se também a necessidade de regrar o uso de algumas destas áreas, 

nomeadamente aquelas cujo objectivo primordial é a protecção. Aí, o uso recreativo deverá 

ser muito bem regulamentado, para evitar a degradação dos recursos, que constituem eles 

próprios os principais atractivos da região. 

 

3 - Análise Multi-Critério (AMC) 

 

Uma decisão corresponde a uma escolha entre várias alternativas, sejam elas relacionadas com 

acções, localizações, ou qualquer outra temática. Na base de cada decisão está um critério. A 



análise multi-critério (AMC), pega precisamente nesta premissa para tentar conjugar, de 

acordo com um objectivo específico, um conjunto de critérios de forma a alcançar uma base 

composta de suporte à decisãoto. Por exemplo, decidir quais as areas mais indicadas para a 

implementação de corredores verdes. Os critérios correspondem a layers como a próximidade 

a linhas de água, as zonas de infiltração máxima ou as áreas protegidas. Recorrendo à AMC, 

estes layers representativos das localizações óptimas (tendo em conta um determinado 

critério), podem ser combinadas de forma a originar um ínico mapa de aptidão a partir do qual 

a escolha de localização do corredor verde pode ser tomada. 

 

A natureza dos critérios pode tomar duas formas: factores e condicionantes. Os factores são 

por natureza contínuos (como o gradiente de declives ou a proximidade às estradas), 

indicando a aptidão relativa de certas áreas. Por outro lado, as condicionantes ou 

constrangimentos, são sempre de carácter booleano (como as áreas urbanas). Estas servem 

para excluir certas áreas de consideração, aquando do processo de avaliação. 

 

A AMC permite combinar os factores e os constrangimentos de três formas diferentes, cada 

uma delas caracterizada por um diferente grau de interacção entre os factores e o nível de 

risco assumido no procsso de combinação das variáveis. Neste método a interacção 

corresponde ao grau com que um factor pode compensar outro; o grau de compensação é 

definido por um conjunto de pesos, atribuidos a cada factor (indicando a importância de cada 

factor para o objectivo em consideração: um só factor de média apetência e com um peso alto 

pode compensar vários de peso baixo e elevada apetência) e normalizados para que o seu 

somatório corresponda à unidades. 

 

Para além das interacções, a AMC é caracterizada por alguns níveis de risco assumido que 

irão influenciar de forma bastante forte o mapa final de aptidão. Por análise de baixo risco 

considera-se aquela onde a área com maior apetência no resultado final é minimizada em 

virtude de ter obrigatóriamente grande aptidão em todos os factores. Uma análise de alto risco 

maximiza a área de grande apetência dado que qualquer área que detenha uma grande aptidão 

num dos factores, manterá forte presença no mapa final. 

 

Para proceder à AMC é preciso definir o procedimento a utilizar (Intersecção Booleana, 

Combinação Linear Ponderada, Média Ponderada e Ordenada) e seleccionar a informação a 



utilizar (factores e constrangimentos), mas antes é necessário normalizar cada um dos mapas 

relativos aos factores para que a informação adquira um carácter contínuo e encontrar os pesos 

para os factores. A normalização pode ser obtida através da análise fuzzy, recorrendo a um 

conjunto de funções de pertença (linear, sigmoidal, em J e definida pelo utilizador) e, uma vez 

finalizada, desenvolve-se um conjunto de pesos (ponderações) que, como já foi referido, 

indicam a importância relativa de cada factor face à decisão em análise. 

 

3.1 - Análise espacial multi-critério com recurso a dados indiferenciados (Fuzzy) 

 

Nos últimos anos a geografia quantitativa tem procurado, cada vez mais, o suporte 

computacional, registando-se um acréscimo na disseminação das metodologias de análise 

espacial com base em suporte informático, dando origem a uma nova área de conhecimento. 

Da premente necessidade de catalogar esta nova área inter-disciplinar, para que não fosse 

catalogada como uma simples extensão das técnicas estatísticas para análise de dados 

espaciais, nasceu a designação geocomputação. Proposta por Stan Openshaw, esta designação 

tem granjeado uma crescente aceitação no meio, visto permitir enquadrar esta ciência, no seio 

das tecnologias de informação geográfica. 

 

Este termo descreve o uso de métodos que recorrem intensivamente a computadores tendo em 

vista a perscrutação de conhecimento em geografia, com especial destaque para aqueles que 

utilizam formas de clustering não convencionais e/ou técnicas de análise. Ultimamente, esta 

definição enquadrou-se num contexto bastante mais lato, que envolve a análise espacial, a 

modelização dinâmica e a visualização da dinâmica espaço-tempo, passando a combinar 

abordagens recorrentes dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) com outras emergentes 

no seio dos princípios da teoria do Caos, nomedamente os algoritmos genéticos - autómatos 

celulares (ou agentes autónomos), fractais e a lógica fuzzy (confusa, pouco nítida, nebulosa, 

indiferenciada, etc.)  

 

No caso da lógica fuzzy, a motivação básica parte das limitações das representações exactas 

(tipicamente realizadas por meio de polígonos), pois “quando o conceito de heterogeneidade 

da Paisagem é estendido para lá da geografia, geomorfologia e comunidades vegetais, para 

níveis em que o que constitui uma «mancha» se torna visualmente menos óbvio, os métodos 

quantitativos assumem enorme importância”. Segundo Burrough, “os limites desenhados em 



mapas temáticos (como solo, vegetação, ou geologia) raramente são precisos e representar as 

suas fronteiras como linhas finas muitas vezes não traduz adequadamente as suas 

caracteristicas. Assim, talvez não nos devamos preocupar tanto com localizações exactas, e 

representações gráficas elegantes. Se pudermos aceitar que limites precisos entre padrões de 

vegetação e solo raramente ocorrem, estaremos livres dos problemas associados aos erros 

topológicos decorrentes das operações de análise espacial” (Burrough, 1989). 

 

Um vasto grupo de algoritmos utilizados em análise espacial parte do principio que as regiões 

são compostas por um número de classes únicas e internamente homogéneas, o que por 

diversas vezes se tem provado que não corresponde à realidade. Face a esta constatação têm 

sido propostas diversas abordagens para adaptar os classificadores aos respeito a fenómenos 

ambientais, naturais e antropogénicos, considerando-se que são indiferenciados (fuzzy) porque 

permitem atribuir a cada pixel propriedades múltiplas ou parciais relativamente à hipotética 

classe em que se enquadram. Assim considera-se que o conceito de conjunto de dados 

indiferenciados (ou indistintos) é preponderante para este tipo de classificação. Pode-se então 

afirmar que as classes não têm limites abruptos, a transição entre pertencer-lhes e não lhes 

pertencer é gradual, embora, em casos excepcionais, possam existir classes com limites 

abruptos. A esta característica, diga-se de inclusão (também conhecida como probabilidade), 

são atribuídos valores de 0 a 1. 

 

Em resumo, “dado que existe um grau significativo de indefinição quanto aos limites e 

fronteiras – físicos, conceptuais e temáticos – dos objectos ou conjuntos de objectos a 

classificar, pode adoptar-se uma abordagem conceptual diferente, pois nalguns casos não há 

limites nítidos, marcados, mas sim difusos”. Os conjuntos (ou classes) fuzzy são conjuntos 

sem fronteiras – transições - abruptas; isto é, a transição entre a pertença e a não pertença de 

uma localização num conjunto é gradual. Um conjunto fuzzy é caracterizado por um grau de 

pertença fuzzy (também designado de possibilidade) que varia entre 0.0 e 1.0 (ou 0 e 255), 

indicando um incremento contínuo da não-pertença até à pertença completa. A função fuzzy 

corresponde a “um tipo de imprecisão caracterizadora de classes que, por várias razões, não 

têm ou não podem ter fronteiras nítidas. Estas classes definidas de uma forma inexacta são 

definidas como «fuzzy sets». A «Fuzziness» é frequentemente conotada com complexidade, 

sendo apropriado utilizar «fuzzy sets» sempre que se tem de lidar com ambiguidade e 

ambivalência em modelos conceptuais ou matemáticos de fenómenos empíricos…” (Burrough 



e Frank, 1996). 

 

A lógica fuzzy avalia a possibilidade de cada pixel pertencer a a um conjunto fuzzy através da 

análise de toda a série de funções de pertença fuzzy. O papel da função de pertença fuzzy na 

Avaliação Multi-Critério é o de normalização das variáveis. Identificar exactamente, qual a 

função a utilizar, depende do conhecimento e da compreenção da relação entre os critérios e o 

conjunto de decisões, bem como da disponibilidade de informação para inferir o grau de 

pertença fuzzy. Na grande maioria dos casos, as funções sigmoidal ou linear, são 

suficientemente adequadas à modelação da realidade. 

 

3.2 - Definição dos pesos das variáveis 

 

Os pesos são utilizados para desenvolver um conjunto de ponderações relatives para um grupo 

de factores que vão servir como dados de entrada para a avaliação multi critério (AMC). Estes 

pesos são definidos através de um conjunto de comparações de pares de variáveis (cada uma é 

comparada com todas as outras), obtendo-se a importância relativa dos factores em termos da 

identificação de cada pixel com a actividade em estudo. As comparações são depois 

analizadas e normalizadas de forma a constituirem pesos cuja soma corresponda à unidade. O 

procedimento segundo o qual os pesos são identificados foi desenvolvido por Saaty (1977) 

sob a alçada do Processo Hierárquico Analitíco (PHA). 

 

Para proceder à comparação de pares de ficheiros é necessário elaborar uma matriz de 

avaliação contendo todos os factores em análise. Esta matriz representa a metade inferior 

(visto que a superior é simétrica) da verdadeira matriz de comparação de pares de ficheiros. 

As células da matriz vão conter a avalição encontrada para cada par de possíveis comparações. 

No preenchimento destes espaços considera-se a importância relativa da variável representada 

na linha relativamente à representada na coluna (obviamente a relação entre uma variável e ela 

própria corresponde ao valor 1).  

 

Depois de preenchida a matriz de comparação (Tabela 2), os pesos individuais de cada factor 

podem ser calculados. Para além disso, o valor de consistência da matriz é avaliado. Este 

valor indica a probabilidade de os pesos terem sido atribuídos aleatóriamente: valores 

menores que 0,1 indicam uma boa consistência, enquanto que os valores superiores a esse 



valor indicam que a matriz deve ser reavaliada. Os pesos gerados (Tabela 3) são criados a 

partir do vector próprio principal da matriz de pares de comparações, ao passo que o índice de 

consistência advém da criação de um novo conjunto de rácios baseados nos pesos 

encontrados; é calculada a razão entre um peso da comparação e o outro, avaliando-se a 

diferença entre este cálculo e o original. 

Factor 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 
1 - agroflo_pdm_fuzzy 1             
2 - areas_protg_fuzzy 1,2 1            
3 - cabecos_fuzzy 1,7 1,4 1           
4 - florest_pdm_fuzzy 2,2 1,5 1,4 1          
5 - hidro_fuzzy 2,9 2,2 2,1 1,5 1         
6 - litoral_fuzzy 3,8 3,6 3,1 2,1 1,4 1        
7 - patrim_fuzy 4,9 4,7 5,8 2,9 1,5 5 1       
8 - ran_fuzzy 6,5 6,2 5,4 4 2,6 5 5 1      
9 - rede_natura_fuzzy 8,5 8,2 7,6 5,5 3,6 5 5 1,4 1     
10 -ren_fuzzy 9 9 9 7,3 4,9 5 5 2,0 1,4 1    
11 - sist_humido_fuzzy 9 9 9 9 6,6 5 5 2,8 1,9 1,3 1   
12 - vias_fuzzy 9 9 9 9 8,9 5 5 3,7 2,5 1,8 1,3 1  
13 - zpe_fuzzy 9 9 9 9 8,2 5 5 5 3,4 2,4 1,7 1,3 1 

 

Tabela 2. Matriz de comparação entre os níveis de informação 

 

Factor Vector Próprio 
(peso) 

agroflo_pdm_fuzzy 0,0117 
areas_protg_fuzzy 0,0128 
cabecos_fuzzy 0,0141 
florest_pdm_fuzzy 0,0178 
hidro_fuzzy 0,0251 
litoral_fuzzy 0,0304 
patrim_fuzy 0,0478 
ran_fuzzy 0,0806 
rede_natura_fuzzy 0,1022 
ren_fuzzy 0,1242 
sist_humido_fuz 0,1484 
vias_fuzzy 0,1776 
zpe_fuzzy 0,2075 

 

Tabela 3. Peso relativo de cada variável 

 

A matriz de consistência permite observar até que ponto os rácios individuais necessitam de 

ser modificados para serem perfeitamente consistentes com a melhor compatibilização de 



pesos obtida. Se o rácio geral de consistência for superior a 0,1 tem que se identificar a 

comparação de pares com o maior desvio, ou seja, o rácio menos consistente (a matriz contém 

a variedade de formas como cada par pode ser comparado). Este desvio, indica o grau de 

alteração que o rácio em questão tem de sofrer para se tornar consistente com a 

compatibilização de pesos óptima. Se, por exemplo, o referido valor for de -2, isso significa 

que será necessario mover dois pontos abaixo na escala, ou de forma mais prática, decrescer 

de 5 para 3 na escala, ou de 1/3 para 1/5. 

 

Como indicado anteriormente, a questão que se coloca em seguida na AMC é como combinar 

a informação proverniente de diversos critérios de forma a criar um único índice de aptidão 

(A). No caso da abordagem booleana (constrangimentos), a solução encontra-se geralmente na 

união (operador lógico OR), ou intersecção (operador lógico AND) das condições. No 

entanto, para calcular a aptidão para factores contínuos (ex. dados fuzzy) utiliza-se com maior 

frequência uma combinação linear ponderada. Este procedimento é usual em SIG, sendo na 

sua essência, bastante similar a uma equação de regressão.  

 

4 -Avaliação dos resultados 

 

Nesta fase estabeleceu-se um “Plano Esquemático de Corredores Verdes” adoptando uma 

metodologia de aproximações sucessivas que conduzisse posteriormente à identificação de 

lacunas - gaps , ao estabelecimento de áreas a valorizar e a proteger, bem como à eliminação 

de eventuais barreiras que impedissem o estabelecimento de ligações entre os espaços já 

protegidos. O cruzamento de todos estes dados resultou numa plataforma-base, possibilitando 

a construção de alternativas do plano esquemático. Numa segunda fase, procedeu-se ao 

processo de gap-analysis, ou seja, perante a identificação de todos os valores, verificaram-se 

quais os que já se encontravam protegidos. Deste modo, identificou-se a inexistência de 

ligações entre os valores protegidos, assim como a identificação dos valores não protegidos. 

Na terceira fase, tentaram-se algumas alternativas de traçado de “Redes de Corredores 

Verdes” para a AML. 

 

Esta iniciativa de estabelecimento de uma rede de corredores verdes para toda a AML (Figura 

1) constituiu uma excelente oportunidade para a consideração deste conceito, no âmbito do 

ordenamento do território, de uma forma global, tentando por em prática recomendações já 



anteriormente explicitadas. Além disso, permitiu pela primeira vez a utilização de Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG) em Portugal, num estudo ao nível regional à escala 1:25 000. 

Este facto demonstrou as possibilidades dos SIG na simulação, em múltiplos aspectos e de 

forma visualmente clara, da realidade complexa que é a AML. 

 

 

 

Figura 1. Traçado esquemático de corredores verdes para a AML 

 

Seguidamente referem-se as conclusões elaboradas no final de todo o processo descrito 

anteriormente: 1) Na identificação da Rede de Corredores Verdes para a AML constatou-se a 

ocorrência simultânea de recursos naturais fundamentais e áreas ecologicamente sensíveis, o 

que constitui a base fundamental de uma rede de corredores verdes; 2) A constituição de uma 

rede implica a existência de um conjunto de núcleos, que na AML podem corresponder 

precisamente às Áreas Protegidas; 3) Verificou-se que a maioria dos sítios históricos ocorrem 



ao longo da rede esquemática proposta. 

 

Estas conclusões vão ao encontro do estado actual dos conhecimentos no domínio do 

planeamento das redes de corredores verdes, demonstrando a viabilidade desta proposta. 

Posteriormente, será necessária uma abordagem mais detalhada e completa, não só ao nível 

regional mas também ao nível municipal e local para definir com mais detalhe as áreas a 

integrar nos corredores verdes e os projectos necessários para a transformação ou reabilitação 

de algumas dessas áreas. 
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